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Lei n° 11.340, de 07 de agosto de 2006 — Lei Maria da Penha.

Art. 3° Serdo asseguradas as mulheres as condicbes para o
exercicio efetivo dos direitos a vida, a seguranca, a saude, a
alimentacdo, a educacdao, a cultura, a moradia, ao acesso a justica,
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, a cidadania, a liberdade, a
dignidade, ao respeito e a convivéncia familiar e comunitéaria.

8 1° O poder publico desenvolvera politicas que visem garantir os
direitos humanos das mulheres no ambito das relacées domésticas e
familiares no sentido de resguarda-las de toda forma de negligéncia,
discriminacéo, exploracao, violéncia, crueldade e opresséo.

8§ 2° Cabe a familia, a sociedade e ao poder publico criar as
condicbes necesséarias para o efetivo exercicio dos direitos
enunciados no caput.



